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constar, nos projetos de intervençao

III no sistema viário que resultem na re

•
moção de famílias e pessoas, unida -

:APROVADO EM fil. p isCUsSO- s habitacionais ou lotes urbaniza-
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to de intervenção, de qualquer natureza, no sistema viário 	 e

que dela decorra a necessidade de remoção de famílias e pessoas

de seus locais de residencia, deverão constar unidades habita

cionais ou de lotes urbanizados destinados a construção de mo-

radias.

§12- O número de unidades habitacio-

nais ou de lotes urbanizados referidos neste artigo será o sufi

ciente para cobrir o número de famílias ou pessoas removidas.

§2 2 - O oferecimento das unidades e lo

tes aos removidos deverá se dar em tempo hábil a garantir 	 a

transferencia das pessoas para a nova unidade para apos 	 ser

iniciada a obra.

§32- As unidades habitacionais ou os

lotes urbanizados referidos neste artigo deverão, preferencial-

mente, estar localizados na mesma região da área onde se der a

implantação do projeto.

§42- Comprovada a inexiste:ncia, na re

gião onde se der a implantação do projeto, de área destinada ao

atendimento do disposto neste artigo, deverá ser contemplado o

oferecimento de imOveis prediais e territoriais em região vizi-

nha.
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Art.22- Caberá exclusivamente aos mo-

radores a serem removidos por força da implantaçãoífétiva: do

projeto a opção de aceitar a unidade habitacional ou o lote /

urbanizado oferecido.

§. 1 2 - O valor do lote ou da unidade /

sera compensado com qualquer possível credito dos moradores 	 a

1.9erère;removidos ou com eles comercializado respeitado o nível de

renda familiar.

Art.32- 0 executivo regulamentará esta

lei no prazo de 60 ( sessenta ) dias.

Are. 4 2 - As despesas decorrentes	 da

execução desta lei correrão por conta das dotaçOes orçamenta -
,

rias proprias..

Art. 5 2 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposiçOes em con-

trário.

Sala das SessOes, 1 de Maio de 1995

Vereador- PT

SEÇÃO DE REVISÃO

31 MAI 1995
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JUSTIFICATIVA

São notarias as dificuldades que enfrentam as famílias

e as pessoas que tem os imoveis em que habitam alcançados pelos

projetos que tratam de intervenção no sistema viário do município.

São compelidas a desocupar suas moradias e dificilmente encontram

imóveis em condições assemelhadas nas proximidades ou mesmo em

regiões mais distantes.

A presente propositura, de largo alcance social, visa,

em sua essencia, procurar minorar o sofrimento e o desespero da-

queles que não podem, principalmente por razões financeiras, vis

lumbrar de imediato soluções para sua moradia nos casos de deso-

cupação compulsaria para que seja levada a efeito a execução dos

sobreditos projetos.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n,'? „..
,

do processo n? . .497	  de 19.95 ...... 0.5.../...0.6 ..... i...95::,. . Cal 	 .

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada ccnsta,

em 05/06/95.

Com. de Const. e Justiça

-14111011"..-
CARVALHOiii7	 II CARVALHOLUIZ AREIA:3 193C CARVALH

Ass. Tecn. LeA(Chefe - A. T. M.

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



Ao Nobre Vereador

para relatar.

Recebido na Comissão de
conetitulçl.o e 
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Sala da Comissão da Constituição e Just

	 de	 	  de 19.
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PARECER CONJUNTO N2 /95 DAS COMISSMS REUNIDAS DE CONS-

TITUIÇRO E JUSTIÇA, DE POLITICA URBANA METROPOLITANA E MEIO

AMBIENTE, DE ADMINISTRAÇRO PUBLICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

SOBRE O PROJETO DE LEI N2 497/95. . . .	 .	 .	 .

UDIllõ

A presente proposição, de autoria do no-
CVS3S VN 

Mentor, dispZse a respeito da necessidade

de constar, nos projetos de intervenção no sistema viário,

que resultem na remoção de famílias e pessoas, unidades ha-

bitacionais ou lotes urbanizados para a construção de mora-

dias e dá outras providências.

A proposição encontra amparo no art. 13,

I e XIV, 37, caput, e art. 167, I, todos da Lei Org2nica do

Município de São Paulo.

Pela legalidade.

No que se refere ao aspecto regimental

de análise da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente, a proposição possibilitará que as inter-

vençbes urbanísticas no sistema viário não acarretem o drama

social de famílias desabrigadas, em razão de falta de con-

diOes de solucionar de imediato o problema de moradia, sur-

gido com a desocupação compulsória efetuada pelo Poder Pú-

blico.

Favorável é o nosso parecer.

A Comissão de Administração Pública, por

seu turno, entende que a proposição é de interesse público,

uma vez que possibilita ao Poder Público a realização de

obras viárias consideradas fundamentais e, ao mesmo tempo,

g661NUZZ
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minora o sofrimento e desespero

sofrimento pessoal

daqueles que pagam com o seu

progresso da cidade.o inevitávej

Favorável, portanto, é o nosso parecer.

nanceiro nada há

No que tange ao aspecto estritamente fi-

a opor à proposição, posto que as despesas

com a sua execução correrão por conta

tárias próprias.

das dotaçeies orçamen-

Favorável é o parecer

Sala das Comissbes Reunidas, em

Constituição e Justiça
+ Vi VI " É}
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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TAQUÍGRAFO

202 oiti'.

SESSÃO DATA

aut. 14. 6.95

-do pron. ;

IIGNInudzuma,Ct

* * *

3-e7L, 497/95* ao Vereador Joaá Mentor (se) . Mapa° a raspeil
to da necessidade de conotar nos projetou de intervenção no alotem viá-

rio que rematem, na remoção de fanditaz e pessoas unidades habitacio

nal

ou. lotes urbanizados_ para a conatrução ao =radia. rasa da diocusedos-la.

* *

Oolasuonno - PPR - Não há, orado-

res inscritos. Eneorrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadoreu favo-

ráveisppermaneçam como co encontram. (Pausa) Regimentiamentel indago co

algaám quiser se =lifester contraria:mato, que o faça neste momento.

(Pausa) .1provado.

Item ~Ante.

e

CÓD. 0596



RODÍZIO 1 FOLHA

norg.

TAQUÍGRAFO

204 ostra.

- TAQUIGRAFIA -

SESSÃO

21.6.95

DATA OR

Folha n.o	 .?)) 	 do 'roo.
. .	 IncicTs

,C;Ã R

23	 iDL 497/95, do Vereador Joaxl tentar (PT), que diepZie

a roepeito da necouaidade do conotar non projetou do lutam:taça° no

nietma vierio quo =culta= na rennio de familiau o poema°, unidade°

habitacionalo ou lotes urbanizadoe para a ao:Intruja° de moradia. Pano

da dimanai:atos :2a.

O SR. PRESIInNTE(niruel Co1acuonno • PPR) - 12o b4 orado-

roa incarno°. Encerrada a diccueoZo. A votos. 00 aro. Vereedoreu que

forem. favorável° pertanmeçant como CO encontrou. ou contrdrios, que ee

moniteatea. (Pausa.) Apeando. Vai ã canção.

Item aceuinto.

(iten	 =atolo)

37

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel poro Inlornincflo. rubrIcndo como folho no 	

do processo no	(1	 1---dd 19	 'f:J	

LEG.3 - Sra. Chefe:

O presente projeto foi aprovado em 2a. dis

cussão e votação na 6 0 l  a.. Sessão EXtraordinária de OS/ Q:5;

estando em condicOes de ser enviado ã sanção.

LUIZ AREIA.

sor	 n. Leg

RECEBIDO EM LEG 3

03	 c1.5
n iY 423

Assessor

L110

ivo - Chefe - ATM

Cá). 0233



Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo, encaminhando cOpia auten-

tica. Preparar registro e carta, de lei.

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

22-06-95

Jos& CristInov Souza Santos
Oficial Legislativo

SEGUE  MI 	 !untado ,r 	 nosin doia, 	 documonlor 	 o onpol poro InIorninço. rutulcodO ..r 

sob tolha 	 n9 X 	,,za/07/	 •

Em  /Y°? ,pç'

(n)



ia - OF-LE63
OFICIO N.03i2/1995

Senhor Prefeito.

São Paulo, A de junho de 1995.

c,‘

UEL-COLASUONNO
Presidente

•
Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica

da lei decretada pela Câmara em sessão de 21 .de junho do
corrente relativa ao Projeto de Lei n2 497/95 de autoria do
Vereador José Mentor - dispondo a respeito da necessidade de
constar, nos projetos de intervenção no sistema viário que
resultem na remoção de famílias e pessoas, unidades
habitacionais ou lotes urbanizados para a construção de
moradias, e dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

MAL
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OFICIO N.0313/1995

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 21 DE JUNHO

DE 1995. Cópia extraída de fls. n2 / do Processo n2 001049795.

(PROJETO DE LEI 142 497/95). Disp5e a respeito da necessidade de

constar, nos projetos de intervenção no sistema viário que

resultem na remoção de famílias e pessoas, unidades habitacionais

ou lotes urbanizados para a construção de moradias, e dá outras

411	 providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta: Art. 12

Dos projetos da Administração direta e indireta do Município de

São Paulo que versem a respeito de intervenção, de qualquer

natureza, no sistema viário e que dela decorra a necessidade de

remoção de famílias e pessoas de seus locais de residência,

deverão constar unidades habitacionais ou de lotes urbanizados

destinados a construção de moradias. § 12 - O número de unidades

habitacionais ou de lotes urbanizados referidos neste artigo será

o suficiente para cobrir o número de famílias ou pessoas

removidas. § 22 - O oferecimento das unidades e lotes aos

removidos deverá se dar, em tempo hábil a garantir a transferência

das pessoas para a nova unidade para após ser iniciada a obra. §

32 - As unidades habitacionais ou os lotes urbanizados referidos

neste artigo deverão, preferencialmente, estar localizados na

mesma região da área onde se der a implantação do projeto. § 42 -

Comprovada a inexistência, na região onde se der a implantação do

projeto, de área destinada ao atendimento do disposto neste

artigo, deverá ser contemplado o oferecimento de imóveis prediais

e territoriais em região vizinha. Art. 29 - Caberá exclusivamente
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aos moradores a serem removidos por força da implantação efetiva

do projeto a opção de aceitar a unidade habitacional ou o lote

urbanizado oferecido. Parágrafo único - O valor do lote ou da

unidade será compensado com qualquer possível crédito 	 dos

moradores a serem removidos ou com eles comercializado respeitado

o nível de renda familiar. Art. 32

010	 esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. Art. 42 - As despesas

decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotaçOes

orçamentárias próprias. Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na

data de sua p ublicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

40Eu, . .ntAr,c).s.e.:* .to.uw:usAssistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-
Assistent: ,. .sg efia Técnica

1.0-13- extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro

competente n2 47 e datilografei. Eu,	 .....	 oficial
0~ ~latim) -

Legislativo, padrão "WA-9-B- a conferi. São Paulo, 22 de junho

Documentos Legislativos,	 . /1P	 Visto,LEH,
4P14: .71,.:£4 bóát	 *Akbkájlnil

Munici pal de São Paulo.-

cXMiguel Colasuonn"
Murillo Antunes . 1 es
Edivaldo Estima
José índio F. do Nascimento
José Viviani Ferraz

de 1995. Chefe da Seção Técnica de Preparoae	 chefe aa beçao lecnica ae rreparo_mwdowsustro OEstro de

Diretor Tée, de Departamenlo
oDiretora do DepartamentdcWCIW8geTeas Legislativos da Câmara

MAL

- O Executivo regulamentará



LEI N2	 DE	 DE DE 19 .

DispOe	 a	 respeito	 da
necessidade de constar,	 nos
p rojetos de intervenção no
sistema viário que resultem na
remoção de famílias e pessoas,
unidades habitacionais ou lotes
urbanizados para a construção
de moradias,	 e	 dá	 outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 21 de
junho de 1995, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Dos p rojetos da Administração
direta e indireta do Município de São Paulo que versem a
respeito de intervenção, de qualquer natureza, no sistema
viário e que dela decorra a necessidade de remoção de
famílias e pessoas de seus locais de residência, deverão
constar unidades habitacionais ou de lotes urbanizados
destinados a construção de moradias.

§ 12 - O número de unidades habitacionais ou
de lotes urbanizados referidos neste artigo será o suficiente
para cobrir o número de famílias ou pessoas removidas.

§ 22 - O oferecimento das unidades e lotes
aos removidos deverá se dar em tempo hábil a garantir a
transferência das pessoas para a nova unidade para apás ser
iniciada a obra.

§ 32 - As unidades habitacionais 	 ou os
lotes urbanizados referidos neste artigo deverão,
preferencialmente, estar localizados na mesma região da área
onde se der a im p lantação do projeto.
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§ 42 - Comprovada a inexistência, na região
onde se der a imp lantação do projeto, de área destinada ao
atendimento do disposto neste artigo, deverá ser contemplado
o oferecimento de imóveis p rediais e territoriais em região
vizinha.

Art. 22 Caberá exclusivamente aos
moradores a serem removidos por força da implantação efetiva
do projeto a opção de aceitar a unidade habitacional ou o
lote urbanizado oferecido.

Parágrafo único - O valor do lote ou da
unidade será compensado com qualquer possível crédito dos
moradores a serem removidos ou com eles comercializado
respeitado o nível de renda familiar.

Art. 32 - O Executivo regulamentará esta lei
no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 42 -	 As despesas decorrentes	 da
execução desta	 lei correrão	 por conta	 das	 dotaçOes
orçamentárias próprias.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposic6es em contrário

Câmara Municipal de São Paulo, 22 de junho
de 1995.

MAL



Anexo:

São Paulo,  22 	de 	 Junho 	de 19_95a

olha7 7Ç do proc

N o _ ..7, de 19 75-

O funcionário 	
CÂMARA MUNICIPA

hsane.'<eví,
P4k20:0,

OVI EMORANDO

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 313 , de

22.06.95 , encaminhando ao Executivo copia autentica* de 	 lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 497/95

de autoria do Ver.. Jose Mentor.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n?	 .1( 

do processo n? 	 de 19f6' /7,.	 . . Cai

ZtePSSATO

Oficial Legislaiivo

À

A.T.M. 2 Senhor Assessor Chefe.

Para as devidas providências, tendo em vista a

interposição do veto total.

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESPCÓD. 0233
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GABINETE DO...PREFEITO

São Paulo, ) O de	 de 1995

L I1C „54,, E9. 	 4.°	 1 , /95
As	

15-0149/1995- -
COMISSÕES DE:

.	 5'..)44....Zwu~-idrm  /c'	 L • - , às 15 ft .5' 	 horas
ó711 -,  " ' "1-	 êSdde te

m • .

	 414/1111' 7 1	
""" -P. swelmo

.••••••--'	 •

Tenho a Kionra de acusar o recebimento

vier 

do ofício n 2 18/Leg.3/0313/95, com o qual Vossa
Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 21 de

LIL

junho do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2
497/95.

Proposto por ilustre integrante dessa
Colenda Câmara, Vereador José Mentor, o texto
aprovado dispõe sobre a necessidade de constar,- nos
projetos de intervenção no sistema viário que
resultem na remoção de famílias e pessoas, unidades
habitacionais ou lotes urbanizados para a construção
de moradias.

Embora reconhecendo os louváveis
n‘cs,,,() o	 0,19. propósitos que o inspiraram, o projeto não reune

condições de transformar-se em lei, impondo-se, de
cordo com o artigo 42, parágrafo 1 2 , da Lei Orgânica

p t oms

	

	 o Município de São Paulo, seu veto total, por
nafastável inconstitucionalidade e contrariedade ao

\o-	
teresse público.

Sua inconstitucionalidade decorre do
fato de tratar de matéria que transcende o âmbito da
competência legislativa do Município.

Com efeito. Na conformidade do
disposto no artigo 5 2 , inciso XXIV da Constituição
Federal, o direito de propriedade é assegurado aos
brasileiros e estrangeiros residentes no País,
excepcionada a hipótese de desapropriação por
necessidade ou utilidade pública, ou por interesse

n*)/\11)À  
municipal pretender condicionar a implantação de

social, mediante justa e prévia indenização em
dinheiro, ressalvados os casos previstos na própria
Constituição Federal.

De outra parte, por força do artigo
22, inciso II, da mesma Constituição, compete
privativamente à União legislar sobre desapropriação.

Diante disso, não pode o legislador

projetos de intervenção no sistema viário que
resultem em desapropriação de imóveis residenciais, à

..42.ni G--) .3.\/ ‘-7eg krA/1041. 	1 nnnnnnnn
7:77
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outorga de lotes urbanizados ou unidades
habitacionais às famílias e pessoas que deverão ser
removidas da área, por representar uma ampliação do
disposto no referido inciso XXIV do artigo 5 2 da
Carta Magna.

Verificada a necessidade de execução
de obras e serviços públicos, pode o Município
desapropriar quaisquer bens particulares, sem outras
limitações além dos requisitos determinados na
Constituição Federal e nas normas básicas federais
específicas sobre a matéria. (Decreto-lei n 2 3.365,
de 21.6.41, e Lei n 2 4.132, de 10.9.62).

Assim,	 sob o aspecto jurídico-
constitucional,	 o texto aprovado apresenta-se
nitidamente inconstitucional.

Ao lado desse aspecto, surgem
evidentes a inoportunidade e a inconveniência do
projeto, que o tornam contrário ao interesse público.

De se observar, inicialmente, que ele
se mostra de forma demasiadamente genérico, quando,
por suas repercussões, mereceria melhores
especificações e aprofundamento técnico.

Ao vincular suas exigências a
intervenções de qualquer natureza no sistema viário,
a proposição não distingue o porte dessa intervenção,
suas características, natureza e importância para a
Cidade.

Essas intervenções revestem-se,
muitas vezes, de urgência urbanística, especialmente
quando visam desafogar determinados locais ou aliviar
as correntes de tráfego, buscando maior segurança e
fluidez do trânsito.

E não poderia a atuação da
Administração ficar tolhida, em suas legítimas ações
urbanísticas, por uma atividade estritamente social,
que seria a de destinar unidades habitacionais ou
lotes urbanizados para a construção de moradias a
famílias ou pessoas removidas de suas residências.

Evidentemente, a obrigação do Poder
Público de zelar pelo bem-estar social não compreende
o ônus de assegurar moradia aos cidadãos, em
situações como as abrangidas pela medida.

E, conforme acentuam os órgãos
técnicos municipais da Superintendência de Projetos
Viários da Secretaria de Vias Públicas, melhoramentos
viários de caráter local, que constituem o alvo
principal das solicitações de contribuintes, tornar-
se-iam praticamente inviáveis, especialmente em áreas
já com algum tipo de adensamento.

Por evidente, se aprovado fosse o
projeto, uma intervenção de maior porte no sistema
viário passaria a ter características semelhantes a
algumas "operações urbanas", como as projetadas pela
Empresa Municipal de Urbanização - EMURB para a
região da Água Branca e para o prolongamento da
Avenida Brigadeiro Faria Lima.

As operações urbanas têm demonstrado
ser a forma ideal para se promover a implantação de
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melhoramentos	 viários	 de	 grande	 abrangência,
possuindo,	 porém,	 legislação	 e	 formas	 de
financiamento específicas, proporcionando maior
flexibilização dos procedimentos e permitindo a
participação da iniciativa privada. Não é o que
ocorre, todavia, com a medida em questão.

Ademais, no âmbito da Secretaria de
Vias Públicas, os projetos mais abrangentes já
contemplam parte da população atingida, com ofertas
de unidades habitacionais, como ocorre com os
projetos integrantes do programa "PROCAV II", que,
entretanto, têm financiamento do Banco Interamericano
de Desenvolvimento - BID.

Por sua vez, melhoramentos de caráter
local e pequeno porte não se caracterizam como
operações urbanas, restringindo-se aos parâmetros e
ao orçamento da SVP, que não comportariam a adoção
dos procedimentos propugnados pela propositura.

E embora se procure, cada vez mais,
interpretar o viário como parte de um planejamento
global da cidade, este não pode ser prejudicado por
motivos que estão, de fato, relacionados com uma
política habitacional, em termos gerais, ainda
insuficiente.

Realmente, a compra de terrenos ou
unidades habitacionais nem sempre é imediata, pela
não disponibilização na mesma região ou nas
proximidades do local onde se executará o projeto
viário, o que acarretaria significativo atraso para o
início das obras, caso devessem ser observados os
termos do projeto.

Cumpre notar, ainda, que, na
concepção dos projetos viários desenvolvidos na
referida Secretaria, evita-se, sempre que possível,
atingir áreas já ocupadas, especialmente as de uso
residencial, tendo em vista o impacto social
decorrente das necessárias desapropriações.

Em algumas ocasiões, no entanto, não
há como evitá-las, pesando nessa decisão a
importância da ligação viária resultante na região
analisada e seus reflexos no desenho urbano. Nesses
casos, aos titulares daquelas áreas é paga
indenização em dinheiro, nos termos da legislação em
vigor.

Na realidade, pelas próprias
exigências da Cidade, os projetos que tratam da
intervenção no sistema viário são em número maior do
que os sobre a questão da moradia.

Não se pode desprezar, ademais, o
fato de que, se o Poder Público estabelecer garantias
para fixação de famílias porventura removidas dos
locais onde as obras serão realizadas, poderá
incentivar as invasões em terrenos municipais ou
particulares, gerando uma problemática social
insanável.

Pelo exposto, vejo-me na contingência
de não dar acolhida ao projeto em foco, opondo-lhe o
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presente veto total, por inconstitucionalidade---E7---
contrariedade ao interesse público.

E assim, restituo a cópia autêntica
de início referida e devolvo o assunto ao
conhecimento dessa Colenda Câmara, que se dignará de
deliberar em seu elevado critério.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para
reiterar os protestos de minha alta consideração.

AULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de S.Paulo
NMAG/csn.
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSZO DE 21 DE JUNHO

DE 1995. Cópia extraída de fls. n2 / do Processo n2 001049795.

(PROJETO DE LEI N2 497/95). DispOe a respeito da necessidade de

constar, nos projetos de intervenção no sistema viário que

resultem na remoção de famílias e pessoas ., unidades habitacionais

ou lotes urbanizados para a construção de moradias, e dá outras

providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SX0 PAULO decreta: Art. 12

Dos projetos da Administração direta e indireta do Município de

São Paulo que versem a respeito de intervenção, de qualquer

natureza, no sistema viário e que dela decorra a necessidade de

remoção de famílias e pessoas de seus locais de residência,

deverão constar unidades habitacionais ou de lotes urbanizados

destinados a construção de moradias. § 12 - O número de unidades

habitacionais ou de lotes urbanizados referidos neste artigo será

o suficiente para cobrir o número de famílias ou pessoas

removidas. § 22 - O oferecimento das unidades e lotes aos

removidos deverá se dar em tempo hábil a garantir a transferência

das p essoas p ara a nova unidade para após ser iniciada a obra. §

32 - As unidades habitacionais ou os lotes urbanizados referidos

neste artigo deverão, preferencialmente, estar localizados na

mesma reg ião da área onde se der a implantação do p rojeto. § 42 -

Comprovada a inexistência, na região onde se der a implantação do

projeto, de área destinada ao atendimento do disposto neste

artigo, deverá ser contemplado o oferecimento de imóveis prediais

e territoriais em região vizinha. Art. 22 - Caberá exclusivamente

-1-



Municipal de São Paulo.-
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aos moradores a serem removidos por força da implantação efetiva

do projeto a opção de aceitar a unidade habitacional ou o lote

urbanizado oferecido. Parágrafo único - O valor do lote ou da

unidade será com p ensado com qual quer possível crédito dos

moradores a serem removidos ou com eles comercializado respeitado

o nível de renda familiar. Art. 32 - O Executivo regulamentará

esta lei no p razo de 60 (sessenta) dias. Art. 42 - As despesas

decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias. Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na

data de sua • blicação, revogadas as disposições em contrário.

Eu, .MARC.OS	 LEÕNIDAS Assistente de Chefia Técnica, padrão "OPA-
Assistente

1.0-B- extraí a p resente cóp ia fielmente de fls. do livro

W-Mk
com p etente n2 47 e datilografei. Eu, 	 .	

Z	 ATO .. Oficial
Oficial LéffislaliWi

Legislativo, padrão "()PA-9-B - a conferi. São Paulo, 22 de junho

de 1995. Chefe da Seção Técnica de Preparo g,-Rffigistro de

Documentos Legislativos	 /K)	 Visto, LEI LATAXIE-Éi . 1111:nÇA:41.\1:79 ..
ZNGELA • POZDIN ANDAE•0•NI	 Diretor Técnico

Che,fe do Serdo Tévdca II
Diretora do De p artamento dos Serviços Leg isl	 -d-aa r a



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informa;ão, rubricado comofolha ne. 	

do processo n9	 01-:0497 	 de 19 	 9.5	  	 (a)  *	 (<1

Às Comissões de Const. e Justiça, Politica Urbana, Adminis-

traçao Pública, Saúde, Promoçao Social e Trabalho e Finanças

e Orçamento:

Para parecer conjunto quanto ao Veto Total,

02,0833

VE CARVALHO

Assessor Técni Leg. Chefe.

A. T. • .

CóD. 0233

•
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Comissito
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jà3.1)?-G2115 •

A A. T. M.)
, Em, R.P ./.10 9.5.

111.

4

r "

documento,"	 e papel para Informaçâo, rubricadoSEGU V.A"	  juntadoi4 	 nesta data, 	

sob folha ,2	 n9 „„Q 4	

Em V,  04,38

(a)



OPERADOR REVISOR
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

148D Ordin.

RODÍZIO

25

FOLHA

7 -Camilo

TAQUÍGRAFO SESSÃO

16/4/98

DATA ORA

DisoussZo o votação, l'irdaaa do Tato botai aposto pelo aeoutiio ao 11, 497AIn)

DISKCADERNO

do Vtroador josé Nentor —,P2, que dispõe a respeito dann0000idade do constar, moo

projetos do intervenção no sistema viírio que resultem na remoção do fadlias o ros-

nou% unidades habitaolonsis ou 10t03 -urbanizado3 para a construção de moradias.

Rejeição mediante voto favozavol da, maioria absoluta aoa membros da Câmara. Pormanoc.

em pauta até votação final.

• 1

U5D.0596.
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DISKCADERNO

Camilo 16.4.98

RODÍZIO FOLHA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA -

DATA

Folho n.o	 do Rus.
n.'	 ier de tok._„)-

Af
TAQUÍGRAFO O A I	R‘Gweline

148E 3,0.
OPERADOR

O R. PRESIDENTE (Nelo Rodolfo — PPB) — Não há oradores inseri

tos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs. Vereadores favortiveis

à rejeição permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejaram

verificação nominal de votação, manifestam—se agora. (Pausa). Registre—se

a abstenção desta Presidenoia. 'Rejeitado o veto, vai à promulgação.

Vamos passar ao item seguinte.

REVISOR

cÓD.0596
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÁ° PAULO

do processo n • 	 Clq 

Papel para informaybo. rubricado como fol . • ri!
o .

de 19	 	 ,0 	 (a) . /4"111
dl

À Leg.3 - Sr. Chefe:

O Veto Total aposto ao presente projeto foi

rejeitado na 148 â Sessão Ordinária, de 16.04.98, devendo
ser encaminhado à promulgação pela E. Mesa. 	 •

17.04.98

BRENO gNDELMAN
Assessor Têc.LVg. Chefe-Subst.

RECEBIDO EM LEG. 3
0(-( / 95 Á5_

Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo comunicando a rejeição de

veto total aposto à lei relativa ao presente processo.

/ o5/ 0)i •

JOSS CRISTINd"'SOLIZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 111

SubQttuto

Sr. Chefe,

Oficiado conforme despacho de V.Sa..

22/	 "

KATHYA REGINA MORAL
ES DE SOU7/i

Assistente Path:atufar

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



•

•

()	 A '''11 t',) A .2
• t
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Em 	
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São Paulo,D g de abril de 1998.

18 -_OF-LEG3
OFICIO N.0418/1998

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, tendo sido rejeitado
em sessão de 16 do corrente o veto total aposto pelo Executivo
à lei relativa ao Projeto de Lei n2 497/95 de autoria do
Vereador José Mentor - dispondo a respeito da necessidade de
constar, nos projetos de intervenção no sistema viário que
resultem na remoção de famílias e pessoas, unidades
habitacionais ou lotes urbanizados para a construção de
moradias, e dando outras providências - cabe a Vossa
Excelência, de acordo com o § 62 do artigo 42 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo a promulgação da referida lei.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

• ----
NELO RO LF0
Pde te

Anexo: Cópia xerográfica da cópia autêntica.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z .	 .



São Paulo,. 28 	 de	 abril	 de 19  98
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oGi DV,9 5

R110 SI-M10 FURIP,D0

iá4.1.00
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ESMERAI-Oh

RÉ. 62

, comunicando ao Sr.

18 - OF-LE63

Recebi ofício OFICIO N.0418/1998 de

ando ao Sr. Prefeito a rejel40Prefeito a rejeição
relativa

28/04/98
do veto total
Projeto de Lei n2

n nelo Executivo à lei relativa 	 aoaposto pelo Executivo à lei

497/95.

Anexo:

COD. 0553

cOpla xerográfioa da cOpla autentica.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

4 29 Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n°	 '179-	 de 19  7$	 0 .?,  o -5. 	 51  (a) 	

KATHYA REGINA MORALES DE SOUZí I

Assistente Parlamentar

Sra. Kathya,

Juntar ao processo Of. ATL n 2 121/98, preparar

ofício encaminhando ao Executivo cápia autentica da Lei

n 2 12.652, de 06.05.98 promulgada pela Camara, providencia'

carta de promulgação.

/ 05	 .

losn C.RISTi6)--.50itZ A SANTOS
Chefe de Seção Ttenica 111

Subetittto

Sr. Chefe,

Providenciado conforme despacho de V.Sa..

O 9-/ c°5 /

KATHYA REGINA MORAI-ESDE SC' rt

Assistente PadaMentar

Wa wn IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP
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SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado .

sob folha "f" ri? 30 	
Em  Z 	 Cf 5',57 



btx.36 de 1998

Senhor Presidente " L A.

F in06 / 05- Icff 
• q,,

(
Folha n:  3 40 	 do proc
N	 L9 de 19 7S

fpCrja /f 
~aia	

O ncior
  ,..Yás-o-	 aea,

São Paulo, 6 de
GABINETE 00 PREFEITO

Olício A. .9.	 n•o 121 ,
-_DOCREC	 .

8	 15-.0145/ i998

gIlw•

Tendo em vista que o Projeto-de-Lei . nQ
497/95, que dispõe a respeito dA necessidade de constar,

nos projetos de intervenção no sistema viário que resultem

na remoção de famílias e pessoas, unidades habitacionais ou

lotes urbanizados para a construção de moradias, e dá

outras providências deverá ser promulgado por Vossa

Excelência, nos termos do disposto no § 7 2 do artigo 42 da
Lei Orgânica do Município de São Paulo, sirvo-me deste para

comunicar que, para o referido diploma, foi reservado o

número 12.652.

Assim sendo, devolvo com o presente a

110	
cópia autêntica do mencionado projeto e aproveito a

oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os protestos

de minha alta consideração.

C LSO IA
Prefe to

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/rmn	 EDIÇÃO DE ANAIS

LL [:	 1-)SGM - 002 • DGM
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Em 6.  15. .... /.2±

BRENO GANDF.f Ni AN
/p/Assessor Tee. Leg. Chefe Subst.

A. T. M.

Receeiloo 1.4

te  o -7	 o-5" 

ts.R	 1 6 ! &E'  bora.
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OFICIO N.0313/1995
1.S - OF-LEG3	

.

OFICIO N.0418/1998

ci,132---
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•	 /	 Folha n:.....„-U___"_. do 1)MC

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSNO DE 21 DE JUNHO

5

Folha w*„..31_____do—Oroc

N •	 de 19 95

DE 1995. Có p ia extraída de fls. n2 / 	 do Processo n2 001049795.

(PROJETO DE LEI N2 497/95). DispOe a respeito da necessidade de

constar, nos projetos de intervenção no sistema viário que

resultem na remoção de famílias e p essoas, unidades habitacionais

ou lotes urbanizados p ara a construção de moradias, e dá outras

providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SISO PAULO decreta: Art. 12 -

Dos p rojetos da Administração direta e indireta do Municí p io de

São Paulo que versem a res p eito de intervenção, de qualquer

, natureza, no sistema viário e que dela decorra a necessidade de

remoção de famílias e pessoas de seus locais de residência,

deverão constar unidades habitacionais ou de lotes urbanizados

destinados a construção de moradias. 	 12 - O número de unidades

habitacionais ou de lotes urbanizados referidos neste artigo será

o suficiente para cobrir o número de famílias ou pessoas

removidas. % 22 - O oferecimento das unidades e lotes aos

removidos deverá se dar em tempo hábil a garantir a transferência

das p essoas para a nova unidade para após ser iniciada a obra. %

32 - As unidades habitacionais ou os lotes urbanizados referidos

neste artigo deverão, p referencialmente, estar localizados na

mesma região da área onde se der a implantação do projeto. % 42 -

Comprovada a inexistência, na região onde se der a implantação do

projeto, de área destinada ao atendimento do disposto neste

arti g o, deverá ser contemp lado o oferecimento de imóveis prediais

e territoriais em região vizinha. Art. 22 - Caberá exclusivamente

—1—
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N • 	 101- de i5

O funcionário 	 / 

Munici p al de São Paulo.-

MAL

".n

aos moradores a serem removidos por força da implantação efetiva

do projeto a opção de aceitar a unidade habitacional ou o lote

urbanizado oferecido. Parágrafo •único - O valor do lote ou da

unidade será compensado com qualquer possível crédito	 dos

moradores a serem removidos ou com eles comercializado respeitado

o nível de renda familiar. Art. 32 - O Executivo regulamentará

esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. Art. 42 - As despesas

decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias pró p rias. Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na

data de sua INblicação, revogadas as dis p osições em contrário.

Eu,.MAF?0.?? argrE. O.W.DA. S. Assistente de Chefia Técnica, padrão -OPA-
Ássis:cr.ta	 Tácnica

10-13" extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro

'r§
competente n2 47 e datilografei. Eu,	 .	 Oficial

• ' 

ZW-S-ATO
Oficial Legislativo • •

Legislativo, padrão "OPA-9-B" a conferi. São Paulo, 22 de junho

de 1995. Chefe da Seção Técnica de Pre p aro e.,,,Rtegistro de

Documentos Legislativos	 t/1).	 Vi st OGELA • P(.312)711 ANDIWO.N1

G5efe .41 r•-to Téizica
Diretora do De p artamento dosã'erviços	 .'CâMara

-2-



Folha n.  E 	 do proc

N'	 74.- 	de 19  45Ç
O funcionário	 /G 

âmara AnicOdafe Yda Atái
São Paulo, /9rde maio de 1.998.

OF-LEG3
OFICIO 14.0533/i998

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cdpia autêntica da
Lei n2 i2.652, de 06 de maio de 1999, promulgada pela Câmara,
de acordo com o ti 72 da artigo 42 da Lei Orgânica da Município
de São Paulo, que dispi5e a respeito da necessidade de constar,
nos projetos de intervenção na sistema viário que resultem na
remoção de famílias e pessoas, unidades habitacionais ou lotes
urbanizados para a construção de moradias, e dá outras
providências.

Valho-me da oportunidade para reiterar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

14:LOs-R DOLFO
P-esicente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

z.a.
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18 OF-LEG3
OFICIO N.0553/1998

âmara Ainic0,a

•
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----Cópia autêntica. LEI N2 12.652 DE 06 DE MAIO DE 1998.

(PROJETO DE LEI 112 497/95). VEREADOR JOSá MENTOR. DispU a

respeito da necessidade de constar, nos projetos de intervenção

no sistema viário que resultem na remoção de famílias e pessoas,

unidades habítacionais ou lotes urbanizados para a construção de

moradias, e dá outras providências. Melo Rodolfo, Presidente da

Câmara Municipal de São Paula, +az saber que a Câmara Municipal

de São Paulo, de acordo com o 5 72 do artigo 42 da Lei Orgânica

do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: Art. 12 - Dos

projetos da Administração direta e indireta do Município de São

Paulo que versem a respeito de intervenção, de qualquer natureza,

no sistema viário e que dela decorra a necessidade de remoção de

famílias e pessoas de seus locais de residência, deverão constar

unidades habitacionais ou de lotes urbanizados destinados a

construção de moradias. 5 12 - O ndmero de unidades habitacionais

ou de lotes urbanizados referidos neste artigo será o suficiente

para cobrir o número de famílias ou pessoas removidas. 9 22 - O

oferecimento das unidades e lotes aos removidos deverá se dar em

tempo hábil a garantir a transferência das pessoas para a nova

unidade para após ser iniciada a obra. 5 32 - As unidades

habitacionais ou os lotes urbanizados referidos neste artigo

deverão, preferencialmente, estar localizados na mesma região da

área onde se der a implantação do projeto. 5 42 - Comprovada a

inexistência, na região onde se der a implantação do projeto, de

área destinada ao ateinUwento do 9.spo5t-e- neste artigo, deverá
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ser contemplado o oferecimento de imóveis prediais e territoriais

em região vizinha. Art. 22 - Caberá exclusivamente aos moradores

a serem removidos por força da implantação efetiva do projeto a

opção de aceitar a unidade habitacional ou o lote urbanizado

oferecido. Parágrafo único - O valor do lote ou da unidade será

compensado com qualquer possível crédito dos moradores a serem

removidos ou com eles comercializado respeitado o nível de renda

familiar. Art. 32 - O Executivo regulamentará esta lei na prazo

de 60 (sessenta) dias. Art. 42 - As despesas decorrentes da

execução desta lei correrão por conta das dotaç3es orçamentárias

próprias. Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiçlSes em contrário. Câmara

Municipal de São Paulo, 07 de maio de 1998. O Presidente, a) Melo

Rodolfo. Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São

Paulo, em 07 de maio d 1990. O Diretor Geral., a) Carlos BorrOMEU

Z ASSATOTini.	 Eu, ....	 Ass i te ri t e de C he	 Técnica,
AsSIsich de Chdflá Tdcnic?'

padrão "OPA-10-2", extraí a_presente cópia fielmente do original

Assi tente de Chefi	 Técnica,

e digitei.	 Eu, ISATHYA"c~MORALES DE SOUZA
, Assistente

Assistente ailameniar •
Parlamentar,

padrão "OPA-5-A" a conferi. São Paulo, 07 de maio de 1990. Chefe

lost (:::ISTINCP-nUZA SANTOS ui 4.

****	 ° I • • tirw'sx'zz-Wryitkno. 	

Preparo	 e Registro	 de ,Du
407/Pah

IIZA SANTOS	 "Or

cumentos

CliCe 'd5 Seção' Tébitcá * zriLegislativos, ...

Substituto	 Disetor Ticittco de Dept.o- GT. 7

Diretora da Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara

Municipal de São Paulo.-

aa) Melo Rodolfo, José índio Ferreira do Nascimento,	 Antonio
Goulart, Ana Maria Quadros, Natalício Bezerra.
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LEI Nr 12-652 DE 0.6 DE MAIO DE IRPO. 
(Projeto de Loi ag 4R7/95.1

(('ereadOr Jásé Mentor)

Disp3e a respeito da necessidade
de constar, nos projetos de
intervenção no sistema viário que
resultem na remoção de famílias e
pessoas, unidades habitacionais
ou lotes	 urbanizados para	 a
construção de moradias, e	 dá
outras providências.

Nelá Rodolfo, Presidente ds!. Cima • a Municipal de
SãO Paulo, faz saber que a Csimara Municipal de Si', Paulo, de
acordo com o g 72 dá artigo 42 da Lei Orginica dó Município de
São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 12 - Dos projetos da Administração direta e
indireta do Município de São Paulo que versem a respeito de
intervenção, de qualquer natureza, no sistema viário E que
dela decorra a necessidade de remoção de famílias e pessoas de
seus locais de residência, deverão constar unidades
habitacionais ou de lotes urbanizados destinados a construção
de moradias.

9 1.2 - O número de unidades habitacionais ou de
lotes urbanizados referidos neste artigo será o suficiente
para cobrir o número de famílias ou pessoas removidas.

9 22 - O oferecimento das unidades e lotes aos
removidos deverá se dar em tempo hábil a garantir a
transferência das pessoas para a nova unidade para ap6s ser
iniciada a obra.

9 32 - As unidades habitacionais ou os lotes
urbanizados referidos neste artigo deverão, preferencialmente,
estar localizados na mesma região da área onde se der a
implantação do projeto.

9 42 - Comprovada a inexistência, na região onde
se der a implantação do projeto, de área destinada ao
atendimento do disposto neste artigo, deverá ser contemplado a
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oferecimento de
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imóveis prediais e territoriais em região

Art. 22 - Caberá exclusivamente aos moradores a
serem removidos par força da implantação efetiva do projeto a
opção de aceitar a unidade habitacional ou o lote urbanizado
oferecido.

Parágrafo tlnico - O valor do lote ou da unidade
será compensado com qualquer possível crédito dos moradores a
serem removidos ou com eles comercializade respeitado o nível
de renda familiar.

Art. 32 - O Executivo regulamentará esta lei no
prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 42 - As despesas decorrentes da execução
desta lei correrão por conta das dotaç8es orçamentárias
próprias.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiçUs em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 07 de maio de í998.

O Presidente,

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Hanicipal de São Paulo,
em 07 de maio de 1990.

O Diretor Gera



ot .



CÂMARA MUNICIPAL D

São Paulo, 15 de maio

Folha n.' 
1	 _do pro,

. •...2_____
N.'~

de 19

	

0 f ncinnápi,,	 , , ----	ncionário	 -
___

ik MEMORANDO

Recebi Odeio Leg. 3 O 553/98 8 de 15/05/98,

encaminhando cópia autentica da Lei n2 12.652, de 06/05198, pro

mulgada pela Cãmara nos termos do I 7 2 do Art. 42 da LOM9P, ref.'

ao PL n2 497/95, de autoria do Ver.Josó Mentor.

RECEBI EM:
171oS

Oficias de abinete

SGMLATL.

Mummo no wIrNogMko daWASP,



de 19  75 	 o s- 1  Si  (a)
o processo n° 

oLH

CÓD. 0233

111

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

s
Papel para informaçâo, rubricado como folha n° 	 f 

KATIPIA REGINA MORALES DE SOU'll
Asetstente Parlamentar

À

ATM — Senhor Assessor Chefe,

Para as devidas providencias .

â& /05 /(W

PS2 CRISTINO(CLIZA SANTOS
Chefe de Seç5o TtcaIza 111

5111,3U:et°

AO DT. 94 —	 C1-1=-FP:

A'-=-QUIVA•;?	
rRocasso

Qp _Do

ANDELMAN

Autue? T'èL Leg. Chefe Suba.

A. I. hé.

DEPARTAMENTO

OE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÇCNICA DE ARQUIVO

ericwradts cl_	 fic..

Arquivo em

O Func.' 	 S-"`"4 

13r.r( IDAN11.11.1~4.LI
Assist . Parlamentar

Reg n•r) 101 258

(



(4*-

•

SEGUE

sob folha

. juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado 	

n? 	

.. 
I ............ ...........

1 .........



•-

c‘ t9f-70 g'exedf

PARECER CONJUNTO	 DAS COMISSES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇU E JUSTIÇA; POLíTICA URBANA, METROPOLITAHA E
MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAM) PÚBLICA; SAÚDE, PROMOÇU
SOCIAL E TRABALHO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O VETO
TOTAL APOSTO PELO SR. PREFEITO AO PROJETO DE LEI N2 497/95.

Projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
José Mentor, disp6e que os projetos da Administração Direta
e Indireta do Município de São Paulo que versem a respeito
de intervenção de qualquer natureza no sistema viário, e
dos quais decorra a necessidade de remeção de famílias e
pessoas de seus locais de residância, deverão prever a
destinação a estas pessoas de unidades habitacionais ou de

• lotes urbanizados destinados à construção de moradias,
preferencialmente na mesma região onde se der a implantação
do projeto.

A provado em 21/06/95, foi o projeto encaminhado
à sanção, tendo recebido veto total por
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse público.

Alega o Sr. Prefeito que o texto aprovado fere
o art. 52, XXIV, da Constituição Federal, que traçou os
contornos do instituto da desapropriação, bem como o art.
22, II, do mesmo diploma leLial, que estabelece a
competância privativa da União para legislar sobre a
matéria.

Não assiste rwr.ão ao Sr. Prefeito, como veremos
a seguir:

De fato, a propositura disci plina, tão-
somente, os contornos da iniciativa legislativa em matéria
de intervenção no sistema viário.

O	 Poder	 Executivo continua	 tendo à	 sua
disposição um instrumento definido na Constituição, para
transformar a propriedade particular em pública. Os
requisitos do instituto da desapropriação 'em nada são
alterados.

Dessa forma, coloca-se como condição para a
aprovação de uma intervenção no sistema viário, como por
exemplo um plano de melhoramentos, que implique a remoção



de pessoas de seu local de residência, o oferecimento de
uma solução para o problema habitacional dessas pessoas,
independentemente do processo expropriatárlo, que seria
proposto paralelamente, quando fosse o caso.

Ressalta	 o P.L.,	 ainda, que	 aceitando o
munícipe a aquisição do imóvel na forma preconizada, seu
valor seria abatido de eventual crédito em ação
expropriatória, forma]izando um verdadeiro acordo realizado
entre as partes, com amparo na própria norma federal (ar t.
10, DL 3.365/41; art. 5, Lei 4.132/62)

Os projetos de intervenção aqui mencionados,
portanto, deveriam conter além da descrição do plano em si,
a autorização para	 alienação dos	 imóveis municipais
definidos na propositura, de acordo com o procedimento'
fixado na Lei Orgânica.

Nada se disp3e sobre desapropriação, cuja
iniciativa legislativa cabe exclusivamente à União (art, 22
, CF.), razão pela qual somos

Pela Rejeição do Veto.

As ComissiSes de Política Urbana, Metropolitana
e Meio Ambiente, Administração Pública e Saúde, Promoção
Social e Trabalho analisando o veto integra] aposto pelo

'Sr. Prefeito Municipal à lei decretada relativa ao Projeto
de Lei ng 497/95, apresentado pelo Nobre Vereador José
Mentor, têm os seguintes comentários a fazer:

Afirma o Executivo que o texto aprovado é
demasiado genérico, quando, por suas repercuss5es,
mereceria melhores especificaçj5es e aprofundamento técnico.
Com efeito, a lei decretada não distingue o porte da
intervenção, suas características e importância para a
Cidade, nem sua urgência. Com a promulgação da .jei
atuação da Administração ficarÁa tolhida pelas eventuais
dificuldades em destinar unidades habitacionais ou lotes
urbanizados aos atÁngidos.

Segundo a Superintendência de Projetos Viários
de SVP, os melhoramentos viários de caráter local tornar-
se-iam praticamente inviáveis, especialmente em áreas já
com algum tipo de adensamento.

Alega, ainda, o Sr.' Alcaide que a obrigação do
Poder Público de zelar pelo bem-estar social não compreende
o ônus de assegurar moradias aos cdadãos em situaçUs como
as abrangidas pela medida.

just2
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O Executivo faz notar que, se aprovado o

projeto, as intervenaes no siutema viário de maior porte
passariam a ser verdadeiras operaç3es urbanas que possuem
legislação	 e	 formas	 de	 financiamento	 específicau,
permitindo a partici pação da iniciativa privada, ao
contrário do que pretende a lei decretada pela Câmara
Municipal.

Cabe razão ao Executivo. A lei decretada, da
maneira como está redigida, faz uma generalização não
distinguindo os casos de interesse social, como as remoçes
de favela ou moradia popular, dos casos de desapropria4es
judiciais de resid&ncias de padrão médio ou alto.

Ao	 analisarmos a lei a provada,	 ainda não
sancionada	 e	 vetada	 integralmente	 P e I O	 Executivo,
observamos que mesmo os moradores que não necessitassem
receber moradia	 poderiam recusar	 o imóvel	 ofertado
inviabilizando, assim, a melhoria do sistema viário.

Por estes motivos, tendo em vista que a lei
decretada poderá ter efeitos não previstos pelo legislador,
este parecer é pela manutenção do veto total aposto pelo
Sr. Prefeito.

A Comissão de Finanças e Orçamento considera,
no mesmo sentido da mensagem do Sr. Prefeito, que as
dota05es orçamentárias da Secretaria de Vias Pdblicas,
relativas à consecução das obras viárias, não suportariam a
adoção dos procedimentos propugnados pela propositura.

Portanto, pela manutenção do vto total é o
parecer.

Sala das Comissi5es Reunidas, em

COMISSO DE CONSTITUIÇNO E JUSTIÇA

COMISSO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE

COMISSO DE ADMINISTRAM PúBLICA

just2
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COMISSNO DE SAúDE, PROMOÇNO SOCIAL E TRABALHO

COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSCiES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇn E JUSTIÇA; POL:UrICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE; ADMI•ISTRAÇn PúBLICA; SAúDE, PROMOÇZO SOCIAL
E TRABALHO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O VETO TOTAL
APOSTO PELO SR. PREFEITO AO PROJETO DE LEI N52. 497/95.

Projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
José Mentor, dispe que os projetos da Administraç'ão Direta
e indireta do Município de S"ão Paulo que versem . a respeito
de intervenç'ão de qualquer natureza no sistema viário, e dos
quais decorra a necessidade de remoç'ão de famílias e pessoas
de seus locais de residência, dever2io prever a destinaç'ão a
estas pessoas de unidades	 habitacionais ou de	 lotes
urbanizados destinados construç2io de moradias,
preferencialmente na mesma regi'ão onde se der a implantaç"ão
do projeto.

Aprovado em 21/06/95, foi o projeto encaminhado
'a sanç'ão, tendo recebido veto total por
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse páblico.

Alega o Sr. Prefeito que o texto aprovado fere o
art. 52, XXIV, da Constituiç'ão Federal, que traçou os
contornos do instituto da desapropriaç'ão, bem como o art.
22 7 II, do mesmo diploma legal, que estabelece a competência
privativa da Unio para legislar sobre a matéria.

Assiste razo ao Sr. Prefeito. De fato, como
define Hely Lopes Meirelles a "desapropriaç"ão ou
expropriaç'ão é a transferência compuls6ria da propriedade
particular para o Poder PLIblico ou seus delegados,  Por
necessidade ou utilidade PtIblica. ou por interesse social,
mediante  prévia e justa indenizac7n em dinheiro. e. ainda. 
por desatendimento a normas do Plano Diretor". mediante 
pagamento em títulos da dívida páblica municipal  (arts. 52,
XXIV e 102, 22, III, ambos da Constituiç'ão Federal).
Continua o mesmo autor dizendo que "para a execuç'ão de obras
e serviços páblicos o Município pode desapropriar quaisquer
bens particulares, principalmente imáveis necessários 'a
implantaç"ão dos equipamentos 	 urbanos e dos	 edifícios
páblicos, desde que atenda aos requisitos constitucionais do
instituto (art. 5fi XXIV)" e observe os preceitos 	 da
legislaço federal ordinária (DL 3365/41; Lei 4132/62) (in
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"Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 62 ed, pág.
301).

Desse modo, verifica-se que a propositura em
tela objetivando vincular a desapropriaço ao fornecimento

- de moradia aos ocupantes do imóvel, cria um requisito a mais
para sua efetivaç'ão, ampliando os dispositivos
constitucionais que regulam a matéria, além - de tratar de
assunto cuja iniciativa legislativa é reservada à Uni'ão
(art. 22, II, C.V.).

O poder páblico tem à sua disposiço um
instrumento para transformar a propriedade particular em
páblica, desde que haja necessidade ou utilidade pilblica ou
interesse social.

A Constituição coloca como requisito para tal
procedimento a justa e prévia indenizaço EM DINHEIRO.

certo que, desde que haja ACORDO entre as
partes a desapropriação poderá ser paga sob outra forma, por
exemplo, com "unidades habitacionais ou lotes urbanizados
destinados à construção de moradias".

Contudo, isto constitui mera FACHIWIE: ambas as
partes têm liberdade para propor e aceitar ou no..

A lei municipal pode obrigar o Executivo,
quando proponha um projeto de intervenç"ão no sistema viário,
decorrendo a necessidade de remoç'ão de famílias (e portanto
a propositura de um processo expropriatário), que ao invés

	

de oferecer dinheiro aos 	 expropriados, como manda 	 a
Constituiç2io, ofereça imóveis. O Executivo pode oferecê-los
e efetuar um acordo, se assim entender conveniente e se o
expropriado aceitar, mas a própria Carta Magna deu-lhe o
direito de oferecer Vão-somente dinheiro. A lei municipal
n o pode mudar esta ordem de acontecimentos.

Se a remoço de famílias se der de terrenos já
pertencentes ao poder pilblico, hipótese também abrangida
pelo art. 12 do PL, mais uma vez não haverá amparo legal
para o projeto, já que a Lei Orgânica do Município atribui
ao Prefeito a administração dos bens municipais (art. 111).

Surge, finalmente, a hipótese da r'emoç'o de
pessoas que n'ão sejam proprietárias dos imóveis, mas
possuidoras a qualquer título, n'ão lhes cabendo indenizaç'ão
a título de desapropriaç2io. Neste caso, Prevê o P.L. que o
Executivo é obrigado a oferecer, para este morador, a
possibilidade de compra de um lote ou unidade, em condiç'jes
em que se respeite o nível de renda familiar. Mais uma vez,
o P.L. encontra óbices no art. 111 e art. 37, 	 251, IV,
ambos da Lei Orgânica do Município, que reservam ao Prefeito
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a administraço dos bens municipais e a iniciativa de leis
que disponham sobre alienaç'ão de bens im6veis municipais.

Pelo exposto, somos

Pela Manutenç'ão do Veto.

As Comissa:es de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente, Administraço Pilblica e Sailde, Promoç"ão
Social e Trabalho analisando o veto integral aposto pelo Sr.
Prefeito Municipal 'a lei decretada relativa ao Projeto de
Lei na 497/95, apresentado pelo Nobre Vereador José Mentor,
têm os seguintes comentários a fazer:

Afirma o Executivo que o texto	 aprovado é
demasiado genérico, quando, por suas repercuss .aes, mereceria
melhores especificaçi;es e	 aprofundamento técnico. 	 Com
efeito, a lei decretada r1M:) distingue o porte da
intervenç"ão, suas características e importância para a
Cidade, nem sua urgência. Com a promulgaç"ão da lei a atuaç.ão
da Administraç'ão ficaria tolhida pelas eventuais
dificuldades em destinar unidades habitacionais ou lotes
urbanizados aos atingidos.

Segundo a Superintendência de Projetos Viários
de SVP, os melhoramentos viários de caráter local tornar-se-
iam praticamente inviáveis, , especialmente em áreas já com
algum tipo de adensamento.

Alega, ainda, o Sr. Alcaide que a obrigaç'ão do
Poder Páblico de zelar pelo bem-estar social 112.4o compreende
o anus de assegurar moradias aos cidad"ãos em situaçi;es como
as abrangidas pela medida.

O Executivo faz notar que, se aprovado o
projeto, as intervençi5es no sistema viário de maior porte
passariam a ser verdadeiras operag:;es urbanas que possuem
legislaç"ão e formas de financiamento específicas, permitindo
a participaç'ão da iniciativa privada, ao contrário do que
pretende a lei decretada pela Câmara Municipal.

Cabe raz7o ao Executivo. A lei decretada, da
maneira como está redigida, faz uma generalizaç2io n"ão
distinguindo os casos de interesse social, como as remoç2ies
de favela ou moradia popular, dos casos de desapropriaç'aes
judiciais de residências de padr7xo médio ou alto.

Ao	 analisarmos a lei	 aprovada, ainda	 no
sancionada e vetada integralmente pelo Executivo, observamos
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que mesmo os moradores que n'ão necessitassem receber moradia
poderiam recusar o im6mel ofertado inviabilizando, assim, a
melhoria do sistema viário.

Por estes motivos, tendo em vista que a lei
decretada poderá ter efei .tos no previstos pelo legislador,
este parecer é pela manutenç'ão do veto total aposto pelo Sr.
Prefeito.

A Comiss .ão de Finanças e Orçamento considera, no
mesmo sentido da mensagem do Sr. Prefeito, que as dotaçges
orçamentárias da Secretaria de Vias PtIblicas, relativas
consecuç2io das obras viárias, 	 suportariam a adoç'ão dos
procedimentos propugnados pela propositura.

Portanto, pela manutenç"ão do veto total é o
parecer.

Sala das Comiss ges Reunidas, em

COMISSO DE POL .1TICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE

COMISSn DE ADMINISTRAÇn PÚBLICA

COMISSn DE SACJDE, PROMOÇn SOCIAL E TRABALHO

COMISSn DE FINANÇAS 1 ORÇAMENTO
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PARECER CONJUNTO DAS COMISSi5ES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇn E JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE; ADMINISTRAÇn PúBLICA; SAÚDE, PROMOÇZO SOCIAL
E TRABALHO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O VETO TOTAL
APOSTO PELO SR. PREFEITO AO PROJETO DE LEI N2 497/95.

Projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
José Mentor, dispe que os projetos da Administração Direta
e Indireta do Município de 52:ia Paulo que versem a respeito
de intervenção de qualquer natureza no sistema viário, e dos
quais decorra a necessidade de remoção de famílias e pessoas
de seus locais de residência, dever'ão premer a destinação a
estas pessoas de unidades	 habitacionais ou de	 lotes
urbanizados destinados à construção de moradias,
preferencialmente na mesma regiMn onde se der a implantação
do projeto.

Aprovado em 21/06/95, foi o projeto encaminhado
à sanç2io, tendo recebido veto total por
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse pilblico. •

Alega o Sr. Prefeito que o texto aprovado fere o
art. 52, XXIV, da Constituiço Federal, que traçou os
contornos do instituto da desapropriação, bem como o art.
22, II, do mesmo diploma legal, que estabelece a competência
privativa da Uni .ão para legislar sobre a matéria.

Assiste razo ao Sr. Prefeito. De fato, como
define Hely Lopes Meirelles a "desapropriação ou
expropriação é a transferência compuls6ria da propriedade
particular para o Poder Páblico ou seus delegados,  Por
necessidade ou utilidade ptiblica. ou por interesse social,
mediante  Prévia e iusta indenizaç'ão em dinheiro e. ainda. 
por desatendimento a normas do Plano Diretor". mediante 
pagamento em títulos da dívida páblica municipal  (arts.
XXIV e 182 7 § 22, III, ambos da Constituição Federal).
Continua o mesmo autor dizendo que "para a execuçM3 de obras
e serviços páblicos o Município pode desapropriar quaisquer
bens particulares, principalmente imáveis necessários à
implantação dos equipamentos urbanos e dos edifícios
páblicos, desde que atenda aos requisitos constitucionais do
instituto (art. 52 XXIV)" e observe os preceitos da
legislação federal ordinária (DL 3365/41; Lei 4132/62) (in
"Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 62 ed, pág.
301).

Desse modo, verifica-se que a propositura em
tela objetivando vincular a desapropriaço ao fornecimento
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de moradia aos ocupantes do imcSvel, cria um requisito a mais
para sua efetivaço, ampliando os dispositivos
constitucionais que regulam a matéria, além de tratar de
assunto cuja iniciativa legislativa é reservada à Uni2io
(art. 22,

Pelo exposto, somos

Pela Manutenç'ão do Veto.

As Comissges de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente, AdminiStraç"ão Páblica e Saáde, Promoç"ão
Social e Trabalho analisando o veto integral aposto pelo Sr.
Prefeito Municipal à lei decretada relativa ao Projeto de
Lei nfl 497/95, apresentado pelo Nobre Vereador José Mentor,
têm os seguintes comentários a fazer:

Afirma o Executivo que o texto	 aprovado é
demasiado genérico, quando, por suas repercuss ges, mereceria
melhores especificaç ges e	 aprofundamento técnico. 	 Com
efeito, a lei decretada no distingue o porte ,da
intervenç"ão, suas características e importância para a
Cidade, nem sua urgência. Com a promulgaç'ão da lei a atuaç'ão
da Administraço ficaria tolhida pelas eventuais
dificuldades em destinar unidades habitacionais ou lotes
urbanizados aos atingidos.

Segundo a Superintendência de Projetos Viários
de SVP, os melhoramentos viários de caráter local tornar-se-
iam praticamente inviáveis; especialmente em áreas já com
algum tipo de adensamento.

Alega, ainda, o Sr. Alcaide que a obrigaç2ío do
Poder Páblico de zelar pelo bem-estar social n2io compreende
o anus de assegurar moradias aos cidad .ãos em situaç ges como
as abrangidas pela medida.

O Executivo faz notar que, se aprovado o
projeto, as intermenç ges no sistema viário de maior porte
passariam a ser verdadeiras operaç ges urbanas que possdem
legisla4o e formas de financiamento específicas, permitindo
a participaço da iniciativa privada, ao contrário do que
pretende a lei decretada pela Câmara Municipal.

Cabe raz"ão ao Executivo. A lei decretada, da
maneira como está redigida, faz uma generaliza4o no
distinguindo os casos de interesse social, como as remoçges
de favela ou moradia popular, dos casos de desapropriaçges
judiciais de residências de padr'ão médio ou alto.

Ao	 analisarmos a lei	 aprovada, ainda	 no
sancionada e vetada integralmente pelo Executivo, observamos
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que mesmo os moradores que no necessiteUrreceber moradia
poderiam recusar o im6vel ofertado inviabilizando, assim, a
melhoria do sistema viário.

Por estes motivos, tendo em vista que a lei
decretada poderá ter efeitos nM.J previstos pelo legislador,
este parecer é pela manutenç'ão do veto total aposto pelo Sr.
Prefeito.

A Comiss .ão de Finanças e Orçamento considera, no
mesmo sentido da mensagem do Sr. Prefeito, que as dotaçes
orçamentárias da Secretaria de Vias Páblicas, relativas à
consecuç2io das obras viárias, no suportariam a adoç7o dos
procedimentos propugnados pela propositura.

Portanto, pela manutenç'ão do veto total é o
parecer.

Sala das Com :i. 	 Reunidas, em

COMISSO DE CONSTITUIÇZO E JUSTIÇA

COMISSO DE POL .iTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE

COMISSO DE ADMINISTRAÇRW PúBLICA

COMISSn DE SAÚDE, PROMOÇZO SOCIAL E TRABALHO

COMISSn DE rimmiçAs E ORÇAMENTO
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